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3.2 Se enquadra na hipótese de naturalização extraordiná-
ria (artigo 12, II, “b”, da Constituição Federal), deve comprovar, 
no momento da contratação, o preenchimento das condições 
exigidas na legislação federal para a concessão da nacionali-
dade brasileira, mediante a apresentação de cópia do requeri-
mento de naturalização junto ao Ministério da Justiça, com os 
documentos que o instruíram;

3.3 Tem nacionalidade portuguesa, deve comprovar, no 
momento da contratação, o preenchimento dos requisitos neces-
sários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade com 
brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 
19 de setembro de 2001), mediante a apresentação de cópia do 
requerimento para sua obtenção junto ao Ministério da Justiça, 
com os documentos que o instruíram.

VIII - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA PARA 
PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1 - O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar, 
no momento da inscrição, se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar nº 1.259, de 
15/01/2015, do Decreto nº 63.979, de 19/12/2018 e das Instru-
ções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, de 10/08/2019.

2 - Para realizar a inscrição, o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e que optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada, deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo V deste Edital, assim como observar e 
cumprir os procedimentos descritos neste Capítulo.

3 - Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontu-
ação final, conforme fatores de equiparação especificados no 
Decreto nº 63.979, de 19/12/2018.

4 - Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato 
– no ato de inscrição deste Processo Seletivo e CUMULATIVA-
MENTE – deverá:

4.1 - Declarar-se preto, pardo ou indígena (autodeclaração);
4.2 - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de qualquer concurso público ou processo seletivo realizados 
no âmbito do Estado de São Paulo, nem teve anulado ato de 
nomeação ou admissão, em decorrência de falsidade da autode-
claração, nos termos do disposto no parágrafo único, do artigo 
4º, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015;

4.3 - Manifestar interesse em utilizar a pontuação dife-
renciada;

4.3.1 - O candidato que optar pela utilização da pontuação 
diferenciada deverá, cumulativamente ao preenchimento da 
ficha de inscrição, preencher e enviar autodeclaração nos termos 
do item “4.4” deste Capítulo (Anexo III deste Edital).

4.4 - Enviar, até 23/09/2024, via internet, no site da Diretoria 
de Ensino (https://desaovicente.educacao.sp.gov.br/ ), no mesmo 
link de inscrição, deste Processo Seletivo:

a) especificamente para o candidato que se declarou preto/
pardo: documento de identidade oficial próprio, que contenha 
sua foto, bem como documento idôneo, com foto, de pelo menos 
um de seus genitores, em que seja possível a verificação do 
preenchimento do requisito previsto para habilitação ao sistema 
de pontuação diferenciada, a qual será utilizada somente no 
caso de subsistir dúvidas quanto à autodeclaração do candidato 
e exista necessidade de comprovação de ascendência, prevista 
nos subitens “7.2” e “7.2.1” deste Capítulo;

b) especificamente para o candidato que se declarou índio: 
Registro Administrativo de Nascimento do Índio – RANI próprio 
ou, na ausência deste, o Registro Administrativo de Nascimento 
de Índio – RANI de um de seus genitores ou autodeclaração.

4.5 - O(s) documento(s) elencados nas alíneas “a” e “b”, 
do item “4.4”, deste Capítulo, deverá(rão) estar digitalizado(s), 
frente e verso, quando necessário, com tamanho de até 500 KB, 
por documento anexado, e em uma das seguintes extensões: 
“pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

4.6 - A declaração mencionada no subitem 4.3.1, deste 
Capítulo, deverá ser datada e assinada pelo candidato interessa-
do, que se responsabilizará por todas as informações prestadas, 
sob pena de incorrer em crime de falsidade ideológica, nos 
termos da legislação correspondente;

4.7 - Não serão considerados válidos documentos enviados 
por via postal, fac-símile, correio eletrônico ou entregues no dia 
de aplicação da(s) prova(s), mesmo que estejam em conformida-
de com o estabelecido neste Edital.

5 - É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-
festar que NÃO deseja se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada. Para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas 
neste Edital, não podendo interpor recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado.

5.1 - A partir de 23/09/2024, após o término do período de 
inscrições, a relação com os nomes de todos os candidatos que 
optaram pelo sistema de pontuação diferenciada será publicada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.
com.br) e no site da Diretoria de Ensino de São Vicente https://
desaovicente.educacao.sp.gov.br/ .

5.2 - Contra a decisão que venha eventualmente indeferir 
a solicitação para participação pelo sistema de pontuação 
diferenciada para pretos, pardos e indígenas, fica assegurado ao 
candidato o direito de interpor recurso conforme na alínea “c” 
do item “1” do Capítulo XII deste Edital;

5.3 - O resultado do recurso contra o indeferimento de 
solicitação para participação pelo sistema de pontuação diferen-
ciada para pretos, pardos e indígenas estará disponível nos sites 
da Imprensa Oficial (www.imprensaoficial.com.br) e da Diretoria 
de Ensino Região São Vicente (https://desaovicente.educacao.
sp.gov.br , a partir de 23/09/2024.

6 - Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão deste certame em igualda-
de de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário de início e local 
de aplicação das provas.

7 - A veracidade da autodeclaração de que trata o item 
“4.1” deste Capítulo será objeto de verificação por parte da 
Comissão de Heteroidentificação, a ser constituída na Diretoria 
de Ensino;

7.1 - Para aferição da veracidade da autodeclaração de can-
didatos pretos e pardos será verificada a fenotipia (aparência), 
que se dará por meio de procedimento de verificação presencial, 
na seguinte conformidade:

7.1.1 - Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, 
que optaram por participar deste certame pelo sistema de 
pontuação diferenciada, serão convocados para procedimento 
de ratificação da autodeclaração firmada, por meio de edital a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo (www.
imprensaoficial.com.br), após o resultado da prova objetiva ou 
após o resultado da prova de títulos, se for o caso;

7.1.2 - Somente os candidatos habilitados neste Processo 
Seletivo e que foram beneficiados pelo sistema de pontuação 
diferenciada serão convocados para o procedimento de veri-
ficação;

7.1.3 - Os candidatos convocados para o procedimento 
de verificação deverão chegar ao local constante do referido 
edital de convocação, com antecedência mínima de 15 (quinze) 
minutos do horário estabelecido para o seu início, não sendo 
admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto algum, após o 
fechamento dos portões;

7.1.4 - Somente será admitido para a realização do pro-
cedimento de verificação o candidato que estiver munido do 
original de um dos seguintes documentos oficiais, vigentes e 
com foto, de forma a permitir com clareza a sua identificação: 
Cédula de Identidade – RG ou Registro Nacional de Estrangeiro 
– RNE (quando for o caso), Carteira de Trabalho e Previdência 
Social – CTPS, Carteira de Órgão ou Conselho de Classe, Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH, Passaporte. Não serão aceitos, 
para efeito de identificação, documentos diferentes dos aqui 
elencados;

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato, sob as penas da lei, assume cumprir as 

exigências abaixo discriminadas, na data do exercício, em 
atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e suas alterações:

a - ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de naciona-
lidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade 
entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição 
Federal/88;

b - ter, na data da contratação, idade mínima de 18 (dezoi-
to) anos completos;

c - estar quite com a Justiça Eleitoral;
d - quando do sexo masculino, estar em dia com as obriga-

ções do serviço militar;
e - ter concluído Ensino Médio;
f - não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
g - ter sido aprovado no processo seletivo;
h - ter aptidão física e mental para o exercício das atribui-

ções da função;
i - conhecer as exigências contidas neste edital e estar de 

acordo com elas.
2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 

das condições exigidas no item anterior será realizada ocasião 
do exercício.

3 – A não apresentação dos documentos ou não comprova-
ção da respectiva autenticidade, conforme solicitado, impossibi-
litará o exercício do candidato.

III – DOS VENCIMENTOS E DA JORNADA DE TRABALHO
1. Os vencimentos da classe de Agente de Organização 

Escolar correspondem ao valor de R$ 1.550,00 (mil e quinhentos 
e cinquenta reais).

2. A jornada de trabalho, a que ficarão sujeitos os contratados, 
caracteriza-se pela prestação de 40 (quarenta) horas semanais.

3. O Processo Seletivo Regional não gera, para a Diretoria 
de Ensino Região – São Vicente, a obrigatoriedade de aproveitar 
todos os candidatos classificados.

4. A participação do candidato prevê apenas, a expectativa 
de direito à preferência na contratação, de acordo com a classi-
ficação obtida e as vagas disponíveis.

5. Esta Diretoria de Ensino reserva-se ao direito de proceder 
às contratações dos candidatos, em número que atenda ao 
interesse e às necessidades do serviço.

IV – DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DA FUNÇÃO
1. O candidato exercerá atribuições do Agente de Organiza-

ção Escolar, de acordo com o disposto no inciso I do artigo 2º e 
no artigo 3º da Resolução SE 52, de 9-8-2011, ou seja, desenvol-
ver atividades no âmbito da organização escolar, relacionadas à 
execução de ações envolvendo a secretaria escolar, bem como o 
atendimento à comunidade escolar em geral, controlar a movi-
mentação de alunos no recinto da escola, em suas imediações 
e na entrada e saída da unidade escolar, orientando-os quanto 
às normas de comportamento, informando à Direção da Escola 
sobre a conduta deles e comunicando ocorrências.

V – DAS INSCRIÇÕES
1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a 

tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

2. A inscrição será realizada no período de 09/09/2024 até 
23/09/2024 na Ficha de Inscrição-online, estando o candidato 
isento do pagamento de qualquer taxa.

2.1  O candidato que pretenda se inscrever, deverá 
estar logado em sua conta gmail, obrigatoriamente, por se tratar 
de formulário Google.

3. A efetivação da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da Ficha de Inscrição, dentro do prazo estipulado.

4. Além dos dados pessoais, o candidato deverá fornecer, 
obrigatoriamente, e-mail pessoal a ser utilizado para recebimen-
to de informações.

5. No ato da inscrição, o candidato declara que comprovará, 
na data de exercício da função, o preenchimento dos requisitos 
e condições para o exercício da função, previstos no inciso III, 
deste Edital.

6. As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de 
inteira responsabilidade do candidato.

7. Ao realizar a inscrição, o candidato poderá optar por 1 
(um) Município vinculado à respectiva Diretoria de Ensino, para 
fins de classificação e escolha de vaga.

VI – DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA
1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas pelo Decreto Estadual 
nº 59.591/2013 e pela Lei Complementar Estadual nº 683/92, 
alterada pela Lei Complementar Estadual nº 932/02, nos termos 
do inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal/88 e da Lei 
Federal nº 7.853/89 é assegurado o direito de inscrição no 
Processo Seletivo Simplificado, desde que a deficiência de que 
é portador, seja compatível com as atribuições da função de 
Agente de Organização Escolar.

2. Em cumprimento ao disposto no artigo 2º do Decreto 
Estadual nº 59.591/13 e no artigo 1º da Lei Complementar 
Estadual nº 683/92, alterada pela Lei Complementar nº 932/02, 
será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
existentes, no prazo de validade do Processo Seletivo.

3. Para fins deste processo seletivo, consideram-se pessoas 
com deficiência, aquelas que se enquadram nas categorias 
discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591/2013.

4. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas 
para pessoas com deficiência deverá digitalizar e fazer o uplod 
no mesmo link de inscrição, deste Processo Seletivo, laudo 
médico (original), expedido no prazo máximo de 2 (dois) anos 
antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou 
nível de deficiência, de que é portador, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças – CID.

4.1 O laudo médico pericial que ateste o Transtorno do 
Espectro Autista - TEA passa a ter prazo de validade indetermi-
nado, conforme Lei nº 17.669, de 06 de abril de 2023.

4.2 No laudo médico, de que trata este item deverão 
constar:

a) assinatura e carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão;

b) nome completo do candidato, número do documento de 
identidade (RG) e número do CPF.

c) deverá constar, também, no relatório médico que a 
deficiência do candidato é compatível com as atribuições da 
função-atividade de Agente de Organização Escolar.

4.3 O laudo médico deverá estar legível, sob pena de não 
ser considerado.

4.4 O candidato que, dentro do prazo do período das inscri-
ções, não atender aos dispositivos mencionados no item 4 deste 
Capítulo, não será considerado com deficiência.

VII - DA PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS
1. Somente poderão ser admitidos os estrangeiros que 

preencham os requisitos para naturalização, e os estrangeiros 
de nacionalidade portuguesa, com direito aos benefícios do 
Estatuto da Igualdade.

2. Para inscrição no processo seletivo, será exigido dos 
candidatos estrangeiros o documento oficial de identificação 
(Registro Nacional de Estrangeiro – RNE).

2.1 Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios do 
Estatuto de Igualdade, para assumir o exercício da função, deve-
rá o candidato apresentar o documento de identidade, de mode-
lo igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes.

3. O estrangeiro que:
3.1 Se enquadra na hipótese de naturalização ordinária 

(artigo 12, II, “a”, da Constituição Federal), deve comprovar, 
no momento da contratação, o deferimento de seu pedido de 
nacionalidade brasileira pela autoridade federal competente;

10:00h – nº 041 ao 080
Classif. Nome completo RG
41º Jessica Martins de Oliveira Rodrigues 549171897
42º Aline da costa Magalhães melo 466313299
43º Isaque dos Santos Sales 413776700
44º JOSE MENDES DE OLIVEIRA 25577697-4
45º Priscila Domingues Zanluqui 40050658
46º Janaica Barbosa Pereira 522409817
47º Juliana Sara Vieira Ruivo Pinto 607314060
48º Jéssica Vitória Vieira Ruivo Pinto 607313201
49º Marisa Fátima Nascimento de Lima 472900870
50º Isadora Gabriele Assunção Doraciotto 598282075
51º Thais Rodrigues Florentino 46920378X
52º Israel Elias Aguiar Parlandim 556867245
53º Gabrielli Ritter de Souza 520089339
54º Isabela Luana de Oliveira 415567580
55º Elaine de Oliveria 421706168
56º Aline Soares de Campos 522248688
57º Diogo da Silva de Camargo 644710706
58º Gustavo Feijó de Mello Whitehurst 559329404
59º Vanda Maria Silva Barreto Peixoto 567334508
60º Talita de Camargo Nakanishi 343385697
61º Francileide Barreto da Silva 300736794
62º Juliana da Silva 463898928
63º Amanda da Silva 480960380
64º Juliana Novaes Lima 524128042
65º Julianna Monteiro dos Santos 533446673
66º Julia Barreto Evangelista da Silva 533356623
67º Fausto Augusto Rangel 268629638
68º SARH IZABELA CAMPOS MACEIRA 542566643
69º Jaqueline Tais Rodrigues Bussadori 328356451
70º ANA PAULA DE OLIVEIRA BENEDICTO 292906079
71º Leandro da Silva 58993840x
72º Jackson Ribeiro Araujo 490940006
73º Gizeli Ferreira Dias de Melo Nascimento 43071001x
74º Denise Domingues Gonçalves Zonta 339823422
75º Aparecida Naila Teles Riqueto 29169505x
76º Djanira Aparecida da Silva 222669196
77º Valdineia da Silva Pereira Lima 421316469
78º Liliam Cristina Lima de Oliveira 341586663
79º Francisco Rodrigues Rosa Netto 444231900
80º Sabrina Guimarães Souza De Melo 432983806

-MUNICÍPIO – NOME DA ESCOLA – NÚMERO DE VAGAS
VARGEM GRANDE PAULISTA: 09 VAGAS
EE JARDIM SÃO LUCAS – 03 vagas
EE PROFª LÚCIA HELENA CESAR – 01 vaga
EE BEL. ELIAS ALVES DA COSTA – 02 vagas
EE LAÉRCIO SURIM – 03 vagas
IBIÚNA: 04 VAGAS
EE LINO VIEIRA RUIVO – 02 vagas
EE PROFª LAURINDA VIERA PINTO – 01 vaga
EE DONA OLÍMPIA FALCI – 01 vaga
MAIRINQUE: 02 VAGAS
EE PROFª ALTINA JULIA DE OLIVEIRA – 01 vaga
EE PROFª MARIA DE OLIVEIRA LELLIS ITO – 01 vaga
II – INSTRUÇÕES GERAIS
1- As vagas disponíveis destinam-se à contratação por 

tempo determinado, pelo período máximo de 12 (doze) meses.
2- A chamada para escolha de vaga obedecerá, rigoro-

samente, a ordem de Classificação Final, pela Lista Geral da 
Diretoria de Ensino, publicada no DOE de 22/04/2024.

3- O candidato convocado deverá comparecer munido de 
DOCUMENTO DE IDENTIDADE - RG e do CADASTRO DE PESSO-
AS FÍSICAS – CPF.

4- O número de vagas a serem oferecidas aos candidatos da 
Lista Especial será correspondente ao cálculo de 5% das vagas 
existentes na Diretoria Regional de Ensino;

5- Assinada a ficha de escolha de vaga pelo candidato, não 
será permitida, em hipótese alguma, desistência ou troca da 
vaga escolhida, sob qualquer pretexto.

6- Não haverá nova oportunidade de escolha de vaga ao 
candidato retardatário ou ao que não atender à chamada no dia, 
hora e local determinado.

7-Observado o disposto no Artigo 4º da Lei Complementar 
Nº 1.093, de 16-07-2009, para ser contratado, o candidato 
deverá preencher as seguintes condições:

a) estar em gozo de boa saúde física e mental;
b) não ser portador de deficiência incompatível com o 

exercício da atividade a ser desempenhada;
c)não exercer cargo, emprego ou função públicos na Admi-

nistração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, exceto nos casos previstos no inciso 
XVI do artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVIII do artigo 
115 da Constituição Estadual;

d) possuir escolaridade compatível com a atividade a ser 
desempenhada: Nível Médio Completo;

e) ter boa conduta.
8- O candidato que escolher vaga deverá realizar exame 

admissional em clínica conveniada com a Secretaria da Edu-
cação, que comprove estar apto, mediante Atestado de Saúde 
Ocupacional – ASO, para exercer as funções de Agente de 
Organização Escolar.

9- O candidato não poderá ter celebrado um novo contrato 
antes de decorridos 200 (duzentos) dias da extinção do último 
contrato.

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE SÃO 
VICENTE
Processo Seletivo Simplificado Regional para contra-

tação de Agente de Organização Escolar/2024
Edital de Abertura de Inscrição
A Comissão Especial de Contratação por Tempo Deter-

minado, – CE-CTD da Diretoria de Ensino – Região de São 
Vicente com fundamento no inciso II do artigo 2º da Lei Com-
plementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, regulamentada 
pelo Decreto nº 54.682, de 13 de agosto de 2009, visando a 
Autorização Governamental publicada no Diário Oficial do 
Estado em 16 de fevereiro de 2024, torna pública, a abertura 
do Processo Seletivo Simplificado de Prova e Títulos, a ser 
realizado em nível Regional (por município), em caráter 
excepcional, para contratação temporária de servidores para 
exercerem, em jornada completa de trabalho, a função de 
Agente de Organização Escolar, do Quadro de Apoio Escolar 
da Secretaria da Educação.

A Comissão Especial responsável pela coordenação e anda-
mento do presente Processo Seletivo encontra-se constituída 
pela Portaria da Dirigente Regional de Ensino de 26/08/2024, 
publicada em DOE 27/08/2024, Executivo - Seção Atos de 
Pessoal.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - A contratação ocorrerá pelo prazo máximo de 12 (doze) 

meses, improrrogável, podendo o contratado ser dispensado 
antes do prazo final, nas hipóteses prevista no artigo 8º da Lei 
Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009.

2 - Os servidores serão contratados nos termos do artigo 
20 da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, 
estarão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – 
RGPS e serão contribuintes do Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS.

3 - O prazo de validade deste Processo Seletivo Simplifi-
cado será de 1 (um) ano, improrrogável, contado a partir da 
data da publicação da Classificação Final, no Diário Oficial 
do Estado.

4 - Do total de vagas do Processo Seletivo Simplificado a 
serem publicadas, ficarão reservadas 5% (cinco por cento), para 
candidatos portadores de deficiência, nos termos da Lei Com-
plementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei 
Complementar nº 932, de 8 de novembro de 2002.

94 Mariana Carvalho Dos Santos
95 Vitoria Beatriz Inácio Matioli
96 Lucas Pereira Silva
97 Maria Julia Bueno Carvalho
98 Tiago Alves Hilario
99 Nathalia Maria Vicente
100 Ana Beatriz Rodrigues Pena
101 Bianca Cristina Cecílio
102 Vitória Neves Vieira
103 Luzia De Lourdes Leite Da Costa
104 Neusa Chiarotti Costa
105 Roberto Augusto Da Silva
106 Cleide Aparecida Da Rocha Chiconi
107 Rose Mary Da Silva Goulart
108 Adriana Aparecida De Andrade
109 Solange Galhardi De Oliveira
110 Avir Grizane De Araújo Souza
111 Josiani Perpétua De Oliveira Fernandes Vieira
112 Marcelo Bordieri
113 Joana D'Arc Rosa Da Silva Camacho
114 Abimail Da Silva Oliveira
115 Fabricio José De Melo
116 Juliana Cristina Assumpcao
117 Viviane Vieira De Oliveira
118 Claudia Batista Dos Santos
119 Maria De Fátima Pereira Da Silva
120 Bruna Mattos Marques
121 Crislen Queli De Oliveira Freitas
122 Renata Aparecida Zilli Dos Santos
123 Tamires Bazilio De Sousa
124 Jessica Caroline Alves Pereira
125 Itamara Pereira Soler
126 Mariana Dias Martins
127 Thalita De Ávila Mendes Gonsalves
128 Danieli Aparecida Bigaran
129 Maria Clara Lunas Miamoto
130 Josilane Bispo Santana De Andrade
131 Gustavo Barcelos De Oliveira
132 Milena Ferreira Cabral Da Silva
133 Karina Da Silva Dantas Aranha
134 Lincoln Junior Pereira
135 Livia Souza Puga
136 Paola Inara Tonzani Santos
137 Adriana Perpetua Dos Santos Pereira
138 Luzia Sanches Moyses Da Silva
139 Fatima Aparecida Cardozo Da Silva
140 Izildinha Pires De Oliveira
141 Miriam Melgaço De Abreu
142 Maria Cristina Massuia
143 Cecilia Perpetua De Oliveira
144 Silvia Teresinha De Santis
145 Regina Maura Corrêa
146 Ariana Devito Martins
147 Valéria Perpétua Dos Santos
148 Francisnilda De Souza Nascimento
149 Andrea Fernandes Micciu Facundim
150 Cristiane Aparecida Da Silva

III – VAGAS DISPONÍVEIS
UA CIE UNIDADE ESCOLAR MUNICÍPIO VAGAS
43875 28538 EE Alberto Andaló SJRio Preto 1
46453 35828 EE Aureliano Mendonça Prof SJRio Preto 1
01651 918337 EE Celso Abbade Mourão SJRio Preto 2
43891 28745 EE Clemente M Segura Pe SJRio Preto  3
43879 28859 EE João D S Ramos Prof Dr SJRio Preto 1
44110 28897 EE Joaquim Mendes Pequito SJRio Preto 2
57379 43059 EE Maria Galante Nora Profª SJRio Preto 1
43866 28708 EE Monsenhor Gonçalves SJRio Preto 2
43876 28551 EE Noêmia B do Valle Profª SJRio Preto 1
18382 921221 EE Octacilio A Almeida Prof SJRio Preto 3
79321 911461 EE Oscar B Serra Dória Dr SJRio Preto 1
43868 28848 EE Voluntários de 32 SJRio Preto 2
43878 28617 EE Francisco Purita Prof Ipiguá 2
44077 28241 EE Carlos Castilho Prof Guapiaçu 4

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE SÃO 
ROQUE
DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO SÃO ROQUE
PROCESSO SELETIVO AGENTE DE ORGANIZAÇÃO ESCO-

LAR – 2024
EDITAL Nº 29/2024 DE CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO DE 

ESCOLHA DE VAGA
A Comissão Especial de Contratação por Tempo Deter-

minado (CE – CTD) da Diretoria de Ensino - Região São 
Roque, nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de 
julho de 2009, CONVOCA, para sessão de escolha de vagas, 
os candidatos classificados pela LISTA GERAL, aprovados no 
Processo Seletivo de Agente de Organização Escolar 2024, 
para exercer a função em caráter temporário, em conformi-
dade com a Autorização Governamental publicada no Diário 
Oficial de 16/02/2024, e baixa as seguintes instruções aos 
candidatos:

I - LOCAL DE ESCOLHA E QUADRO DE CHAMADA
-LOCAL: DIRETORIA DE ENSINO – REGIÃO SÃO ROQUE
ENDEREÇO: AV. TIRADENTES nº 148 – CENTRO - São Roque
-DATA: 13/09/2024
-VAGAS DISPONÍVEIS: 15 VAGAS
-HORÁRIO/CANDIDATOS CONVOCADOS:
09:00h – nº 001 ao 040

Classif. Nome completo RG
1º Isabel Ilda de Oliveira 208360347
2º Giovanna de Oliveira Duarte 599692303
3º WILLIAN MATEUS CASSEMIRO DOS SANTOS 589378254
4º Luiz da Silva Pinto Neto 278527681
5º Denise Maria de Oliveira Souza 266702934
6º Kevin Luciano da Silva 504761675
7º denis nicolas dos santos pereira 606645974
8º Sonia Maria Ferreira dos Santos 368383039
9º Gelcina Vieira de Medeiros 256772836
10º Carolline Schultz de Oliveira 62934971X
11º Maria José Rodrigues Santos 688491431
12º Ivanildo Soares Cândido 28602345
13º Aline Mariane Vieira da Cruz 450128878
14º Gabriel Henrique da Silva 381297019
15º Daiana Sayuri Mendes Taniguti 522247775
16º Natheury Pereira de Sousa Matos 636469657
17º Ronilson Lopes de Lima 251444399
18º Luana de Guadalupe Machado Alves 522246369
19º Fernando Andrade dos Santos 484053954
20º Diego Nogueira Marques 640025961
21º Cristian Ruan Batista de Souza 644413931
22º Adriano Alves Batista 33861500-3
23º Andrea Rosa Pereira de Oliveira 454278238
24º GISELE FRANCINE VIEIRA DA CRUZ 422976763
25º MITSIE HAGIO 186370349
26º William Barbosa Lopes Siqueira 229670799
27º Paloma Selvina Maria 487204566
28º Josiane de Jesus Olivieira vieira 412543965
29º Adriana Vidal de Oliveira 47279761x
30º Silvana Dutra de Carvalho 407066470
31º Larissa Gonçalves de Souza 461447605
32º Makelly Juliana Barbosa Pontes 480965225
33º Guilherme Henrique Muknicka Tardelli 434775575
34º Amanda Dias de Jesus 537661177
35º Talita Jesus Domingues da Silva 459426631
36º Naiade Farias de Camargo 427512864
37º Bruna Vitória Silva de Andrade 629539170
38º Raquel santos pereira 216799855
39º Fabricia Ferraz De Oliveira 481513565
40º Ana Cristina Vieira Alves de Oliveira 645524219

DIRETORIA DE ENSINO - REGIÃO DE SÃO 
VICENTE
Processo Seletivo Simplificado Regional para contra-Processo Seletivo Simplificado Regional para contra-

tação de Agente de Organização Escolar/2024tação de Agente de Organização Escolar/2024
Edital de Abertura de Inscrição
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278, 279, 280, 281 – Título VIII – Disposições Constitucionais 
Gerais – Artigo 284, 285, 286, 287, 288, 289, 290, 291;

• Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado - Lei Nº 
10.261, de 28-10-68;

• Lei Complementar nº 1144/2011 - Plano de Cargos, 
Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio 
Escolar da Secretaria da Educação.

• Ética e sociedade SÃO PAULO (Estado). Constituição 
Estadual. (Título III - Capítulo I e II; Título VIII).

• Postura e ética profissional CORTELLA, Mario Sérgio. Qual 
é a tua Obra? Inquietações Propositivas sobre Gestão, Liderança 
e Ética. Petrópolis/RJ: Vozes, 2011.

• Ética na administração pública a) SÃO PAULO (Estado). 
Decreto nº 60.428, de 8-5-14. Aprova o Código de Ética da 
Administração Pública Estadual e dá nova redação a dispositivos 
do Decreto nº 57.500, de 8-11-11.

• Procedimentos éticos a serem observados em ambientes 
públicos SÃO PAULO (Estado). Decreto nº 60.428, de 8-5-14. 
Aprova o Código de Ética da Administração Pública Estadual e 
dá nova redação a dispositivos do Decreto nº 57.500, de 8-11-
11.

• Desvios de conduta SÃO PAULO (Estado). Lei nº 10.261, 
de 28-10-68. Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado. (Artigos 239 e seguintes, com as alterações da 
Lei Complementar nº 942, de 6-6-03).

• Eficácia no Atendimento presencial e à distância SÃO 
PAULO (Estado). Gestão do Atendimento, In: PDG Educação: A 
Gestão da Secretaria de Escola. São Paulo: Secretaria da Educa-
ção/FUNDAP, 2011.

ANEXO II - RELAÇÃO DE VAGAS
Serão disponibilizadas aproximadamente 61 (sessenta e 

um) vagas distribuídas nas Escolas dos quatro municípios da 
jurisdição da Diretoria de Ensino - Região de São Vicente a saber: 
São Vicente, Praia Grande, Peruíbe, Mongaguá e Itanhaém.

ANEXO III
AUTODECLARAÇÃO PARA FAZER JUS AO SISTEMA DE PON-

TUAÇÃO DIFERENCIADA PARA PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS 
DE QUE TRATA O CAPÍTULO VIII DESTE EDITAL

AUTODECLARAÇÃO
E u , _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

______________________, portador(a) do RG n° 
________________________, e do CPF n°_____________ 
, DECLARO – sob pena das sanções cabíveis – especificamente 
para fins de obtenção de pontuação diferenciada para pretos, 
pardos e indígenas de que trata o Decreto nº 63.979, de 
19/12/2018, que “Institui e disciplina sistema de pontuação dife-
renciada para pretos, pardos e indígenas em concursos públicos 
destinados à investidura em cargos e empregos no âmbito do 
serviço público paulista, nos termos da Lei Complementar n° 
1.259, de 15 de janeiro de 2015, e dá providências correlatas”, 
unicamente no que se refere ao Processo Seletivo Simplificado 
para a função de Agente de Organização Escolar que:

1 – sou preto, pardo ou indígena;
2 – não fui eliminado(a) de qualquer concurso público ou 

processo seletivo realizados no âmbito do Estado de São Paulo, 
nem tive anulado ato de nomeação ou admissão, em decorrência 
de falsidade a autodeclaração, nos termos do disposto no pará-
grafo único, do artigo 4º, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 
de janeiro de 2015;

– manifesto interesse em utilizar a pontuação diferenciada;
Estou ciente de que se for detectada falsidade desta auto-

declaração, estarei sujeito(a) às penalidades legais, inclusive 
de eliminação deste Processo Seletivo, em qualquer fase, e de 
anulação de minha contratação, após procedimento adminis-
trativo regular, em que sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.

_______, ____ de ________________ de 2024.
_________________________________
assinatura do(a) candidato(a)
OBS.:
É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-

festar que NÃO deseja se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada. Para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas 
neste Edital, não podendo interpor recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado (neste caso, não assine 
esta autodeclaração)

OBS.:
Para fazer jus ao sistema de pontuação diferenciada, 

enviar – no período destinado às inscrições – via formulário de 
inscrição no link específico do Processo Seletivo, por sistema no 
upload, esta autodeclaração devidamente assinada, além dos 
demais documentos elencados no Edital de Abertura de Inscri-
ções deste Processo Seletivo.

2. O candidato a ser contratado, inclusive o candidato com 
deficiência, deverá realizar o exame médico em clínica especiali-
zada – Médico do Trabalho da SEDUC, que comprove estar apto 
a exercer as funções de Agente de

Organização Escolar.
3. O candidato que não comparecer ou desistir da escolha, 

terá os seus direitos esgotados no processo seletivo regional.
3.1. Excepcionalmente, a critério da Administração, restan-

do vagas, após a manifestação quanto à escolha de vagas por 
parte de todos os candidatos classificados, por Município:

a) poderá novamente ser convocado, o candidato aprovado 
que não comparecer à sessão de escolha de vaga e, também, 
aquele que, tendo escolhido vaga, não tenha assinado contrato 
para o exercício da função;

b) Esgotadas as possibilidades de preenchimento das vagas 
no município, poderão ser convocados os candidatos classifica-
dos na Lista Geral.

4. O prazo máximo de contratação é de 12 (doze) meses, 
podendo, ainda, o contratado ser dispensado antes do prazo 
de contratação.

4.1 O contrato será extinto, após o fim do prazo de vigência 
ou antes de seu término, nos termos fixados pelo artigo 8º da Lei 
Complementar nº. 1093/ 2009.

5. Conforme estabelecido no artigo 6º da Lei Complementar 
Nº 1.093/2009, é vedada, sob pena de nulidade, a contratação 
da mesma pessoa antes de decorridos 200 (duzentos) dias do 
término do contrato.

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
• LINGUA PORTUGUESA
• Interpretação de textos,
• Sinônimos e Antônimos,
• Sentido próprio e figurado das palavras,
• Ortografia Oficial,
• Acentuação Gráfica,
• Crase,
• Pontuação,
• Substantivo e Adjetivo: flexão de gênero, número e grau,
• Emprego de Verbos: regulares, irregulares e auxiliares,
• Concordância: nominal e verbal,
• Regência: nominal e verbal,
• Conjugação de verbos,
• Pronomes: uso e colocação - pronomes de tratamento.
2- MATEMÁTICA
• Operação com números inteiros, fracionários e decimais,
• Sistema de numeração decimal,
• Equações de 1º e 2º graus,
• Regra de três simples,
• Razão e proporção,
• Porcentagem,
• Juros simples,
• Noções de estatística,
• Medidas de comprimento, de superfície, de volume e 

capacidade e de massa,
• Raciocínio Lógico,
•  Resolução de situações: problema.
3- CONHECIMENTOS DE INFORMÁTICA
• Conhecimentos sobre os princípios básicos de informática: 

sistema operacional, diretórios e arquivos,
• Conhecimentos de aplicativos: processadores de textos 

(Word), planilhas (Excel),
• Navegação Internet: pesquisa WEB, sites,
• Uso de correio eletrônico: caixa postal, mensagens (ler, 

apagar, escrever, anexar arquivos e extração de cópias).
DISCIPLINA: Conhecimentos Específicos
• Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e Adolescente);
• Lei Complementar 1.093/2009;
• Constituição do Estado de São Paulo - Título I - Dos 

Fundamentos do Estado - Artigos 1º, 2º, 3º e 4º - Título II - Da 
Organização e Poderes - Capítulo I Disposições Preliminares - 
Artigos 5º, 6º, 7º e 8º. Capítulo III - Do Poder Executivo - Seção 
I - Artigos 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46. – Seção II – 
Artigo 47 – Seção III – Artigo 48, 49, 50 - Seção IV - Artigos 51, 
52 e 53. Título III – Da Organização do Estado - Capítulo I - Da 
Administração Pública – Seção I – Artigos 111, 112, 113, 114 e 
115 - Caput e Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XVIII, XIX, 
XXIV, XXVI, XXVII - Capítulo II - Dos Servidores Públicos do Esta-
do Seção I – Dos Servidores Públicos Civis - Artigo 124 - Caput, 
Artigos 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 
136, 137 - Título VII - Capítulo III – Seção I Da Educação – Arti-
gos 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 
249, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257 e 258. Capítulo VII – Da 
Proteção Especial – Seção I – Da Família, da Criança, do Adoles-
cente, do Idoso e dos Portadores de Deficiência – Artigos 277, 

X - DA AVALIAÇÃO DA PROVA
1. Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

desempenho igual ou superior a 50% de acertos do número 
total de questões da prova.

2. O gabarito e o resultado da prova serão publicados no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo e no site da Diretoria 
de Ensino Região São Vicente https://desaovicente.educacao.
sp.gov.br/

XI - DOS TÍTULOS E SUA AVALIAÇÃO
1. Somente os candidatos habilitados na prova terão seus 

títulos avaliados.
2. A análise e avaliação dos títulos serão executadas pela 

Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado da 
Diretoria de Ensino – Região de São Vicente.

3. Para fins de pontuação, o candidato poderá apresentar, 
durante o período de inscrições, o tempo de serviço na área 
administrativa, em unidade escolar:

Título Comprovante Valor
Unitário Valor
Máximo
Tempo de experiência, em unidade escolar, voltado para 

atividades relacionadas ao item IV deste Edital. Certidão 
Pública e/ ou registro em Carteira Profissional e/ou Declaração 
em papel timbrado emitida pelo Setor de Pessoal ou Órgão de 
Recursos Humanos legalmente habilitados de

Instituição Pública/Privada. 1,00
(por ano completo)
10,00
4. O tempo de serviço será considerado até 31/12/2023;
5. Não será considerada a contagem de tempo concomi-

tante;
6. A declaração falsa ou inexata, bem como a apresentação 

de documentos falsos, determinará a anulação da inscrição e 
todos os atos dela decorrentes em qualquer época.

XII – DA CLASSIFICAÇÃO
1. A Classificação Final será apurada com base nos pontos 

atribuídos à prova e ao título apresentado.
2. Em caso de igualdade da pontuação final, serão apli-

cados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate ao 
candidato:

2.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, dar-
-se-á preferência ao de maior idade, nos termos da Lei Federal 
n.º 10.741, de 1º de outubro de 2003 – (Estatuto do Idoso), 
como primeiro critério de desempate, sendo considerada, para 
esse fim, a data de término do período de inscrições;

2.2Mais idoso entre os candidatos, com idade inferior a 60 
(sessenta) anos.

2.3 Maior nota na Prova de Língua Portuguesa;
2.4 Maior nota na Prova de Matemática;
2.5 Maior número de acertos nas questões da disciplina: 

Conhecimentos Específicos;
2.6 Maior nota na prova de informática;
2.7 Maior tempo de experiência profissional na área Admi-

nistrativa em unidade escolar;
2.8 Encargos de família (maior número de filhos menores 

de 18 anos) – para critério de desempate (cópia e original de 
certidão de nascimento/RG dos dependentes).

2.9 Horário de nascimento
3. A Comissão Especial de Contratação por Tempo Determi-

nado publicará no Diário Oficial do Estado e divulgará no site 
da Diretoria de Ensino – Região de São Vicente, por município:

3.1 a 1ª classificação (Lista Geral, Especial, Lista por muni-
cípio e Lista Especial por município), dos candidatos aprovados, 
após a avaliação do Título (tempo de experiência na área admi-
nistrativa em unidade escolar);

3.2 a relação, pelo número de Inscrição, dos candidatos não 
aprovados no Processo Seletivo;

3.3 a Classificação Final, em nível município/Diretoria de 
Ensino, por ordem decrescente da nota final obtida, em duas 
listas, sendo uma Geral (todos os candidatos aprovados) e uma 
Especial (portadores de deficiência).

XIII – DA HOMOLOGAÇÃO
A homologação do processo seletivo se dará a partir da 

publicação da Lista de Classificação Final, no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo.

XIV - DOS RECURSOS
1. Será admitido recurso quanto:
1.1 às questões da prova e gabarito;
1.2 ao resultado da prova e da avaliação de títulos.
2. O prazo para interposição de recurso será de 3 dias úteis, 

contados a partir de data subsequente da publicação do resulta-
do, do respectivo evento.

3. A interposição do recurso ocorrerá por meio do site da 
Diretoria de Ensino da Região São Vicente https://desaovicente.
educacao.sp.gov.br/, e será o único meio válido e aceito para a 
interposição de recursos.

4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, desde que 
devidamente fundamentado.

5. Compete à Comissão Especial de Contratação a decisão 
dos recursos impetrados, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais.

6. Não serão aceitos os recursos interpostos por fax, e-mail, 
que tenham sido protocolados pessoalmente ou por qualquer 
outro meio, além das formas previstas neste Capítulo.

7. A decisão do recurso será dada a conhecer, conforme o 
caso, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo e site da Diretoria de Ensino Região – São Vicente (https://
desaovicente.educacao.sp.gov.br/ .

XVI- DA ESCOLHA DE VAGAS
1. Os candidatos classificados serão aproveitados em vagas 

existentes nas unidades escolares vinculadas a esta Diretoria de 
Ensino, ou em vagas que surgirem durante o prazo de validade 
do processo seletivo e serão convocados nominalmente, pela 
Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado – CE 
– CTD, através de publicação em Diário Oficial do Estado, para 
procederem a escolha de vagas, obedecida, rigorosamente, a 
ordem da classificação por MUNICÍPIO.

2. A relação de vagas, os dias, horário e local da realização 
da sessão de escolha de vagas serão publicados no Diário Oficial 
do Estado, com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) dias da 
data da escolha de vagas.

3. O número de vagas a ser oferecido aos candidatos da 
Lista Especial será correspondente ao cálculo de 5% de vagas 
existentes, por município.

3.1 A ordem de convocação dos candidatos com defici-
ência classificados no processo seletivo, dentro dos limites 
estabelecidos pela Lei Complementar n° 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, se dará 
da seguinte forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga, 
50ª (quinquagésima) vaga e assim sucessivamente, a cada 
intervalo de 20 (vinte) admissões, durante o prazo de validade 
do processo seletivo.

3.2 Os candidatos com deficiência aprovados terão res-
peitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for 
mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no 
item "3".

4. Na falta de candidatos com deficiência habilitados, as 
vagas a eles reservadas serão preenchidas pelos demais candi-
datos, observando-se a ordem de classificação.

5. O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
aprovação no processo seletivo quando deixar de comparecer 
na data, horário e local estabelecidos na convocação, seja qual 
for o motivo alegado.

XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, 

pelo Diário Oficial do Estado, as publicações de todos os Editais 
e Comunicados, os quais também serão divulgados no site da 
Diretoria de Ensino (https://desaovicente.educacao.sp.gov.br/ ) e 
nas Unidades Escolares.

7.1.5 - Durante o processo de verificação o candidato deve-
rá responder às perguntas (se for o caso) que forem feitas pela 
Comissão de Heteroidentificação;

7.1.6 - O procedimento de verificação será filmado e/ou 
fotografado para fins de registro da avaliação e será de uso 
exclusivo da Comissão de Heteroidentificação;

7.1.7 - Não haverá segunda chamada para a realização do 
procedimento de verificação da veracidade da autodeclaração.

7.2 - Após realização do procedimento de verificação de 
que tratam os itens “7” até “7.1.7” deste Capítulo, caso ainda 
subsistam dúvidas para a Comissão de Heteroidentificação, 
quanto a autodeclaração do candidato, será então considerado 
o critério da ascendência;

7.2.1 - Para comprovação da ascendência de que trata o 
item “7.2” deste Capítulo será exigido, do candidato, documen-
to idôneo, com foto, de pelo menos um de seus genitores, em 
que seja possível a verificação do preenchimento do requisito 
previsto para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada;

7.2.1.1 - O candidato deverá, no momento da inscrição, 
enviar o documento de que trata o item “7.2.1” deste Capítulo, 
nos termos do que dispõem os itens 4 até 4.5. deste Capítulo.

8 - A aferição da veracidade da autodeclaração do candi-
dato indígena será feita por meio do Registro Administrativo 
de Nascimento do Índio – RANI próprio, conforme alínea “b”, 
do subitem “4.4” deste Capítulo entregue no momento da 
inscrição, ou, na ausência deste, o Registro Administrativo 
de Nascimento de Índio – RANI de um de seus genitores ou 
autodeclaração.

9 - As decisões relativas à aferição da veracidade da 
autodeclaração de candidatos pretos, pardos e indígenas 
constarão de edital a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo (www.imprensaoficial.com.br). Nessa 
mesma oportunidade e mesmo edital serão divulgados/
fixados o prazo e a forma para interposição de pedido de 
reconsideração relativo ao resultado de solicitação de par-
ticipação como PPI;

9.1 - O candidato que não comparecer ao procedimento 
de verificação presencial ou aquele que não apresentar um dos 
documentos elencados no item “7.1.4”, deste Edital, ou aquele 
que não entregar o documento mencionado nos itens “7.2.1” e 
“7.2.1.1”, deste Edital, ou o que deixar de cumprir qualquer uma 
das exigências relativas ao processo de heteroidentificação será 
eliminado deste Processo Seletivo.

10 - Constatada a falsidade da autodeclaração, o candidato 
será eliminado deste certame, conforme previsto no artigo 
4º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de 
janeiro de 2015;

10.1 - Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, 
em juízo de retratação, com o auxílio da Coordenação de Polí-
ticas para a População Negra e Indígena, quando for o caso, os 
pedidos de reconsideração interpostos por candidatos contra a 
decisão que constatar a falsidade da autodeclaração.

11 - Em caso de o candidato já ter sido admitido, sujeitar-
-se-á à anulação do respectivo ato mediante procedimento 
de invalidação, na forma dos artigos 58 e seguintes da Lei nº 
10.177, de 30 de dezembro de 1998.

12 - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas é a seguinte:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do processo seletivo, de todos os candidatos pretos, 
pardos ou indígenas que manifestaram interesse em participar 
da pontuação diferenciada.

MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos os candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilita-
dos. Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos 
que pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos 
ou indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos 
ou indígenas, optaram por não participar da pontuação dife-
renciada.

MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, entre 
todos os candidatos que pontuaram e que foram habilitados 
antes da aplicação da pontuação diferenciada.

13 - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada às 
notas de pretos, pardos e indígenas é a seguinte:

NFCPPI = (1+PD) *NSCPPI
Onde:
NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do candidato na etapa do processo seletivo. AoAo término 
da fase de processo seletivo, a nota final passa a ser considerada 
a nota simples do candidato.

NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre a 
qual será aplicada a pontuação diferenciada.

14 - A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá após a 
aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota simples 
do candidato beneficiário do sistema diferenciado de que trata 
este Capítulo.

15 - Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude de exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

16 - A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior ou 
igual que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

17 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 
cumulativamente com as prerrogativas que lhe são asseguradas 
pela Lei Complementar nº 683, de 18 de setembro de 1992, que 
dispõe “sobre reserva, nos concursos públicos, de percentual de 
cargos e empregos para portadores de deficiência e dá provi-
dências correlatas”.

IX – PROVA
1. A Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, 

é composta de 30 questões objetivas, de acordo com o Conteúdo 
Programático constante no Anexo I deste Edital.

2. A prova está prevista para ser aplicada na data de 
29/09/2024 (domingo), com duração, horário determinados em 
Edital de Convocação para a Prova, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias de sua realização.

3. A prova será aplicada em formato online, com link de 
acesso ao ambiente de prova, enviado para o e-mail fornecido 
pelo candidato no formulário de inscrição.

4. A lista completa dos candidatos inscritos será publicada 
no site da Diretoria de Ensino Região de São Vicente https://
desaovicente.educacao.sp.gov.br/.

5. Não será admitido o ingresso do candidato, no 
ambiente de prova online, em horário divergente do esta-
belecido no Edital de Convocação de Prova (a ser publicado 
posteriormente).

6. O preenchimento/envio da prova on-line mais de uma vez 
acarretará a desclassificação do candidato de todo o processo.

7. Na abertura do formulário da prova online serão solicita-
dos dados pessoais dos candidatos.

8. Dados preenchidos em divergência com o formulário de 
inscrição acarretará a desclassificação do candidato de todo o 
processo.

9. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo 
alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato, 
tampouco aplicação da prova fora do ambiente online, na data e 
horário divergente do estabelecido no presente no Edital.

10. O candidato não poderá alegar quaisquer desconheci-
mentos sobre a realização da prova, como justificativa de sua 
ausência.

 SAÚDE

 COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS

 COORDENADORIA DE RECURSOS HUMANOS
Edital CEFOR/SUS/SP nº 03/2024
Resultado Final do processo de habilitação de instituições e inclusão de cursos no Programa de Bolsas para Cursos de Especia-

lização Lato sensu ano de 2025, de acordo com o Edital de Abertura de Inscrição CEFORSUS/SP Nº 01/2024, publicado no DOE de 
06 de agosto de 2024.

1º - Ficam habilitadas as Instituições para participarem do Programa de Bolsas para Cursos de Especialização Lato Sensu da 
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, conforme Decreto 63.798/2018, artigo 5º - inciso III, relacionadas abaixo:

COMPLEXO HOSPITALAR PADRE BENTO GUARULHOS
NOME DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO Nº DO PARECER DE APROVAÇÃO PELO CEE/SP  N° DE VAGAS CREDENCIADAS PELO CEE/SP
Psicologia Hospitalar  172/2024 6

INSTITUTO PASTEUR
NOME DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO Nº DO PARECER DE APROVAÇÃO PELO CEE/SP  N° DE VAGAS CREDENCIADAS PELO CEE/SP
Vigilância da Raiva e de Outras Encefalites Zoonóticas Virais 209/2024 8
HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DE SÃO PAULO
NOME DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO Nº DO PARECER DE APROVAÇÃO PELO CEE/SP  N° DE VAGAS CREDENCIADAS PELO CEE/SP
Aplicações Biotecnológicas em Doenças Neurológicas 189/2024 2
Cultura de Células - Tronco e Arcabouços para uso em Cirurgia Plástica  195/2024 2
Direito na Área da Saúde Pública 202/2024 4
Fisioterapia Gerontológica  157/2024 3
Marcadores Moleculares em Tumores Sólidos: Biologia Molecular 
Aplicada do Diagnóstico à Avaliação da Resposta Terapêutica 168/2024 2
Sorologia e Biologia Molecular em Hepatites por Vírus 239/2024 2

2º - Diante da ausência de interposição de recursos, conforme Edital CEFORSUS/SP nº 02/2024, torna público o Resultado Final 
do processo de habilitação a partir da data desta publicação.

 COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

 INSTITUTO PASTEUR

 Seção de Material e Patrimônio
 SES
Secretaria de Estado da Saúde
Coordenadoria de Controle de Doenças
Instituto Pasteur
Seção de Material e Patrimônio
Nº do Processo: 024.0019887/2024-15
Interessado: Instituto Pasteur
Assunto: Contratação de Serviços Gráficos
DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
À vista dos elementos contidos no Processo Nº: 

024.00119887/2024-15, que trata da CONTRATAÇÃO DE SER-
VIÇOS GRÁFICOS devidamente justificada, considerando que 
foi atendido o PARECER REFERENCIAL CJ/SS 7/2024 em con-
formidade ao disposto na Lei federal nº 14.133/2021, e que o 
PARECER TÉCNICO atesta que foram devidamente cumpridas as 
exigências legais, no uso das competências que me foram confe-
ridas nos termos do Artigo 14 do Decreto-Lei 233 de 28/04/1970, 

em especial ao disposto no artigo 72, inc. VIII e com fundamento 
no Artigo 75, caput e inciso II, da Lei federal 14.133/2021, AUTO-
RIZO a referida despesa e DECLARO a DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
para a contratação direta atribuída à empresa GRAFICA PRINT 
CENTER EIRELI, CNPJ: 18.565.115/0001-99, no valor total de 
40.838,41 (Quarenta mil oitocentos e trinta e oito reais e qua-
renta e um centavos).

Publique-se.

 SES
Secretaria de Estado da Saúde
Coordenadoria de Controle de Doenças
Instituto Pasteur
Seção de Material e Patrimônio
COMUNICADO
Comunico ao (s) fornecedor (es) abaixo que se encontra (m) 

disponível (is) para a retirada (s) a (s) nota (s) de empenho (s) 
em epígrafe, na Seção de Material deste Instituto, sito a Avenida 
Paulista, 393 – Cerqueira Cesar – SP.

Conforme previsto na Lei 14.133 de 1° de abril de 2021 e 
suas atualizações, após este prazo já CONTARÃO O PRAZO DE 
ENTREGA e as SANÇÕES cabíveis por atraso.


